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Objetivo: mostrar os limites do modelo atual de governança em 
questões ambientais e exemplificar alternativas emergentes com a 
iniciativa “Uma Concertação pela Amazônia”.

Estado da arte: o enfrentamento das crises globais ambientais exige 
mudanças urgentes nos processos de desenvolvimento econômico 
e social e as relações intergovernamentais têm mostrado exaustão 
diante dos desafios. A Amazônia ocupa lugar central na atualidade 
por sua importância para o equilíbrio climático global e é um 
exemplo da exigência de formas inovadoras de governança para 
lidar com a complexidade imposta por um contexto de diversidade.
 
Originalidade: o artigo explora as novas fronteiras de uma 
governança voltada à valorização do capital natural e da promoção 
da justiça social a partir da Amazônia.
  
Impactos: atores dos governos em suas várias instâncias, do 
mercado e de diferentes esferas da sociedade civil podem se inspirar 
na iniciativa “Uma Concertação pela Amazônia” para encontrar 
novos arranjos de governança para desafios relacionados à 
sustentabilidade. Além disso, o artigo posiciona o desenvolvimento 
da Amazônia como tema prioritário para o planejamento e a criação 
de visão de longo prazo do Brasil. 
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Resumo

CAMINHOS PARA A SUSTENTABILIDADE

INOVAÇÕES NA 
GOVERNANÇA 
AMBIENTAL GLOBAL
A iniciativa “Uma Concertação 
pela Amazônia” mostra 
como surgem novos arranjos 
de atores – envolvendo 
governos, mercado, sociedade 
civil, academia e mídia – 
para lidar com desafios de 
sustentabilidade, em especial, 
em um contexto complexo em 
sua diversidade como é 
a Região Amazônica.

O século XXI vem sendo marcado por 
incertezas e riscos1, além de deman-
dantes movimentos por uma nova 
relação da humanidade com a natu-
reza2. Crises sanitárias, ambientais e 

da democracia surgem a partir do entrelaçamento 
global no qual a nossa sociedade contemporânea 
se organiza3. As saídas para esses desafios encon-
tram barreiras no campo das relações políticas e 
das responsabilidades de governos e do Estado, 
que partem da percepção de realidades planetá-
rias não uniformes e pouco hegemônicas. Dian-
te da urgência de mudanças para enfrentar esse 
cenário, fica clara a limitação da capacidade de 
a comunidade internacional resolver problemas 
coletivos a partir do modelo atual de protagonis-
mo dos governos nacionais4.

 No que concerne às questões ambientais, as re-
lações intergovernamentais mostram-se limitadas 
para encontrar caminhos por algumas razões, a 
exemplo de: (i) a distribuição socioterritorial e os 
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modos de uso dos bens ambientais não respeitam os limites administrativos das fronteiras nacionais; (ii) 
a governança ambiental considera as regras formais e informais de uso dos recursos naturais, demandan-
do alta porosidade a aspectos culturais e sensíveis na formulação, implementação e avaliação de políticas 
públicas e privadas; e (iii) o papel das comunidades e dos entes subnacionais na governança dos recursos 
naturais é extremamente relevante.

A diversidade, a pluralidade, a heterogeneidade e a circularidade das relações entre sociedades co-
nectadas e interconectadas modelam os possíveis caminhos para um novo entendimento do que é in-
teresse coletivo global frente aos desafios que a agenda ambiental progressivamente impõe. Os novos 
desafios também pautam uma transição mais justa. As realidades nacionais importam. Para os países 
em desenvolvimento e economias emergentes, além dessa demanda imposta pelo futuro, tem-se que 
lidar com os problemas de desenvolvimento não resolvidos no passado. A realidade para esses países 
exibe brutais desafios e impõe soluções inovadoras e ousadas que não se limitam às respostas por par-
te de governos ou dos aparatos estatais.

A complexidade das temáticas ambientais, a exemplo da gestão hídrica transfronteiriça e da gestão 
transnacional das emissões de gases de efeito estufa, exige participação de atores privados – mercado e 
sociedade civil – na formulação de políticas de desenvolvimento e de respostas a crises. No caso do en-
frentamento às crises globais ambientais – mudança do clima, perda da biodiversidade, desequilíbrio dos 
serviços ecossistêmicos e poluição – vemos impostas necessidades urgentes de mudança nos processos de 
desenvolvimento econômico e social. E, no contexto da transição, o processo importa tanto quanto o fim: é 
sobre qual é a humanidade desejada, mas fundamentalmente como a transição será feita. A natureza parece 
também estar em transição. A era do Antropoceno não mais se insinua; emerge5.

Em 2022, a Conferência de Estocolmo celebrará seus 50 anos e a Conferência Rio 92, seus 30 anos. 
Mesmo ambos tendo sido fatos extremamente marcantes do ponto de vista da política ambiental glo-
bal, os maiores desafios das sociedades contemporâneas continuam sendo ressignificar a relação en-
tre economia e natureza, bem como as hierarquias entre ambas6, e construir inovadores paradigmas de 
desenvolvimento cuja espinha dorsal seja a sustentabilidade. Nos últimos anos, o Brasil virou refém 
de duas armadilhas temporais: de contenção dos retrocessos (particularmente ilustrados pelas políti-
cas ambientais, sociais, educacionais, culturais e de direitos humanos) e de ambição de seu futuro. No 
caso brasileiro, não há como buscar soluções nacionais robustas e com escala sem a ambição política 
para um inovador processo de desenvolvimento sustentável para a Amazônia.

NOVOS ARRANJOS NA GOVERNANÇA AMBIENTAL GLOBAL
Antes de abordar o papel do Brasil, em especial da Amazônia, no desenho de uma contemporanei-

dade alinhada aos valores da preservação do capital natural aliado à justiça social, faz-se necessário 
problematizar os limites da governança dos bens comuns7 no contexto das eras climática e digital. De 
quais instituições, processos políticos e mecanismos de governança precisamos?8.

As sociedades contemporâneas interconectadas e demandantes de recursos ambientais escassos 
estão progressivamente mais vulneráveis e submetidas a incertezas e riscos. A sustentabilidade emer-
ge como parametrização à cooperação internacional e consolida-se, ainda, como modeladora de sof-
tpower entre indivíduos, organizações e nações. Sob a perspectiva da ordem internacional, mudanças 
geopolíticas estão em curso. Os movimentos de Green New Deal, notadamente o europeu e o ameri-
cano, balizam politicamente a transição que as sociedades experimentam globalmente: economias 
verdes, justiça ambiental e climática, transição energética, segurança alimentar, descarbonização da 
economia, novos empregos, novos mundos digitais, do conhecimento e da ciência e uma estética ver-
de de valores e de comportamentos9. Na prática, esses movimentos propõem políticas públicas que 
conjuguem medidas relacionadas à mitigação e à adaptação às mudanças climáticas e outros objetivos 
sociais, como a criação de empregos e a redução da desigualdade social.

No entanto, esses movimentos têm alcance limitado a determinadas nações. Quando se trata da gover-
nança global (entendida como aquela que compreende cooperação transfronteiriça e multinível10), o mo-
delo atual não é suficiente para lidar com as questões dos bens comuns, dos limites planetários e da nossa 
relação local-global-espacial. A cooperação intergovernamental ainda é refém de velhos ranços e interesses 
políticos para fazer frente de fato aos desafios que as eras climática e digital impõem à humanidade. Outras 
lentes precisam ser trazidas para a promoção de inovadoras dinâmicas internacionais.

No século XXI, as expressões da sociedade civil ultrapassam as formas tradicionais de participação 
social pautadas por uma lógica estadocêntrica. Não há um único blueprint para lidar com os desafios 
socioambientais nos diferentes lugares do globo. Redes policêntricas e novas dinâmicas de governar 
tais desafios têm se mostrado mais ágeis em sua capacidade de leitura, interpretação e formulação de 
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respostas à complexidade da realidade ambiental11. Isso significa ir além da cooperação intergoverna-
mental como a conhecemos e a praticamos desde a metade do século XX e reforçar a atuação de atores 
não-estatais e subnacionais12.

Essas redes vão de arranjos de diferentes instâncias governamentais até iniciativas que envolvem 
atores de mercado e da sociedade civil. No âmbito governamental, dois exemplos são a “Iclei Governos 
Locais pela Sustentabilidade”, rede global de mais de 2.500 governos locais voltados a um desenvolvi-
mento de baixa emissão, equitativo, resiliente e circular; e a “C40 Cities Climate Leadership Group”, 
rede de prefeitos de quase 100 cidades líderes mundiais que colaboram por meio de compromissos 
para elevar a ambição climática, mobilização e advocacy, e soluções locais. Fora da esfera governa-
mental, cabe citar a “Coalizão Brasil Clima, Florestas e Agricultura”, movimento brasileiro composto 
por mais de 300 representantes do setor privado, financeiro, acadêmico e da sociedade civil, com o 
objetivo de promover sinergia entre as agendas ambientais dos diferentes atores, desenvolver propos-
tas que representam uma agenda comum e de consenso; articular e promover advocacy; e disseminar 
ideias e ações para a sociedade.

A INICIATIVA “UMA CONCERTAÇÃO PELA AMAZÔNIA”
No Brasil, os desafios para a conservação e uso sustentável do meio ambiente, em especial na Ama-

zônia, demandam arranjos inovadores e únicos de mobilização, participação e de ação pública da so-
ciedade brasileira. Um exemplo desses arranjos é a iniciativa “Uma Concertação pela Amazônia”13. 
Concebida como espaço plural e democrático para institucionalizar um debate sobre a Amazônia em 
sua relação com ela própria, com o Brasil e com o mundo, a Concertação cria pontes para que as di-
ferentes visões e propostas para a região sejam postas em diálogo e que intervenções concretas de 
desenvolvimento sejam formuladas. Assim, a Concertação busca fundamentar dinâmicas de mobiliza-
ção e de engajamento político de múltiplos grupos de interesses orientados pela construção de funda-
mentos políticos robustos, permanentes e inovadores do desenvolvimento sustentável da Amazônia 
brasileira e expressos numa cidadania contemporânea.

O engajamento em rede permite a ampliação da capacidade individual de articulação entre recursos 
e conhecimento para alcançar escala e cooperação inovadora e gerar propostas para o desenvolvimen-
to da região. A iniciativa baseia-se em quatro pilares fundamentais, definidos com base nos aprendi-
zados de redes, projetos passados de desenvolvimento da Amazônia, contornos atuais da economia 
política e aspectos sociais brasileiros: 

(i) desenvolvimento e compreensão de diversos paradigmas para propor uma agenda capaz de con-
ter a degradação ambiental, conciliando capital natural e justiça social;

(ii) entendimento dos negócios como um tipo de organização fundamental para o desenvolvimento regional;
(iii) fortalecimento das capacidades institucionais de organizações públicas estaduais e de não estatais;
(iv) criação de uma governança, ou seja, mecanismos, arenas, protagonistas e regras formais e infor-

mais do jogo de governabilidade da região.
Um aspecto fundamental para fomentar a mobilização desta rede é a compreensão da importância 

atual da Amazônia para o equilíbrio climático global e para a qualidade de vida não só de sua po-
pulação, mas do país como um todo14. Da mesma forma, os seus ativos e fluxos socioambientais são 

centrais para a conservação 
da biodiversidade, para a 
vitalidade dos serviços ecos-
sistêmicos (em especial, car-
bono e água) e para a vitali-
dade das conexões culturais 
pan-amazônicas.

No entanto, nos últimos 
anos, acompanhamos a ocor-
rência da tempestade perfeita 
na região15, com aumento do 
desmatamento16; aproximação 
perigosa ao tipping point17 
(patamar irreversível); agra-
vamento da pobreza; enfra-
quecimento ou interrupção 
de políticas estruturantes nos 

Participantes da iniciativa “Uma Concertação pela Amazônia”
Figura 1.
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campos da saúde, educação, 
do saneamento e da infra-
estrutura (acesso à energia 
e conectividade, por exem-
plo); fragilidade democrá-
tica e restrição do espaço 
cívico de organizações e de 
indivíduos18; intensificação 
de atividades econômicas 
ligadas a ilicitudes e ilegali-
dades;  desmatamento e de-
gradação ambiental; econo-
mia intensiva em carbono19; 
e perdas na biodiversidade e 
nos ecossistemas20. O desma-
tamento na Amazônia coloca 
em risco o compromisso (as-
sumido pelo Acordo de Paris) 
de assegurar que o aumento 
da temperatura global média 
não ultrapasse 2ºC, quando 
comparado a níveis pré-in-
dustriais, com esforços para 
limitar o aumento de tempe-
ratura a 1,5°C21.

Para lidar com a comple-
xidade e a diversidade da 
Amazônia, são pensados ca-
minhos para o desenvolvi-
mento da região partindo de 
um conjunto de ambições: 
o aumento da qualidade de 
vida para a população local, 
a valorização da dimensão 

cultural-identitária, o estabelecimento da região como grande removedora líquida de emissões de car-
bono, o reforço dos incentivos a todas as atividades econômicas que valorizem a floresta em pé e o 
resgate e o fortalecimento dos princípios democráticos (especialmente para a sociedade civil, os povos 
indígenas e as comunidades tradicionais). 

 No sentido de formular propostas, os mais de 400 integrantes de cerca de 250 organizações da ini-
ciativa “Uma Concertação pela Amazônia” se reúnem periodicamente em encontros plenários (com 
a participação de toda a rede para o debate sobre macrotemas de interesse comum), em webinários 
(para tratar sobre assuntos relacionados à pesquisa e ao conhecimento) e em oito grupos de trabalho 
(GT) (formados organicamente a partir do interesse dos próprios integrantes e com pauta e gestão au-
todefinidas, sendo eles bioeconomia; ordenamento territorial e regularização fundiária; engajamento 
do setor privado; cultura; narrativas; inteligência política; educação; e juventudes). Os integrantes da 
iniciativa (Figura 1.), entre eles ex-ministros, CEOs e artistas ativistas da Amazônia, atuam não neces-
sariamente com a intenção de chegar a consensos sobre as muitas temáticas debatidas. A intenção é a 
formulação de convergências considerando-se visões diversas sobre uma mesma questão.

A iniciativa parte do pressuposto de que, para fomentar o desenvolvimento de novas propostas para 
a Amazônia, é necessário: (i) articulação entre recursos financeiros públicos e privados e conhecimen-
tos em suas diversas naturezas e campos para alcançar multiplicação e escala; (ii) valorização da expe-
riência e dos saberes a partir de uma abordagem de paisagem sustentada no tripé técnico-científico, 
sensível e cultural; e (iii) ampliação da cooperação local-global. Um dos resultados mais expressivos 
desde a concepção do movimento, em 2020, foi a formulação do documento “Uma Agenda pelo De-
senvolvimento da Amazônia”, fruto da captura das propostas de ações concretas para potencializar as 
sinergias entre as diversas iniciativas e organizações dedicadas à formulação de ações para a Amazô-
nia. O documento exibe um quadro-referência das chamadas “quatro Amazônias” (áreas conservadas, 

Ações da iniciativa “Uma Concertação pela Amazônia”
em 2020 e 2021

Quadro 1.

FONTE: ELABORADO PELOS AUTORES

   GT BIOECONOMIA
• Proposta de framework para bioeconomia na Amazônia;
• Realização do 1º Fórum de Inovação em Investimento na Bioeconomia Amazônica;
• White paper para a sessão “O que significa bioeconomia?”, do
    Global Landscape Forum Amazônia 2021.

   GT CULTURA
• Incorporação da dimensão cultural, com artes e artistas da Amazônia em todas as ações da 
   “Uma Concertação pela Amazônia” (plenárias, webinares, produtos de conhecimento etc.).

   GT EDUCAÇÃO
• Concepção do Programa Itinerários Amazônicos, com foco no ensino médio, abordando
   aspectos sistêmicos da Amazônia que passem por todas as áreas de conhecimento e
   dimensões da educação integral, para implementação nas escolas públicas em 2022.

   GT ENGAJAMENTO DO SETOR PRIVADO
• Posicionamento do setor empresarial sobre a Amazônia com base na COP26, que tem como
   tema central o incentivo ao desmatamento zero e a economia inclusiva e regenerativa.

   GT INTELIGÊNCIA POLÍTICA
• Relatórios semanais com resultados do monitoramento executivo, legislativo e debate público.

   GT JUVENTUDES
• Leitura do documento “Uma Agenda de Desenvolvimento pela Amazônia” a partir das
   percepções dos jovens.

   GT NARRATIVAS
• Formulação de narrativas contemporâneas sobre a Amazônia que possam suplantar
   paradigmas historicamente estabelecidos, auxiliar na reconexão da região com a identidade
   do cidadão brasileiro e reinserir o Brasil na geopolítica global.

   GT ORDENAMENTO TERRITORIAL E REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA
• Guia com quatro perguntas-chave sobre regularização fundiária e mudança de marco legal;
• Paper “Ordenamento Territorial e Regularização Fundiária na Amazônia: do caos à superação”.
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áreas de transição, áreas convertidas e cidades) como reconhecimento da pluralidade e da diversidade 
amazônica e um conjunto de frentes de ações específicas22, ações estruturantes23 e ações transversais24 
para “cada Amazônia”. O Quadro 1 ilustra as principais propostas e entregas de cada GT ao longo dos 
anos de 2020 e 2021.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Para trilhar os caminhos da contemporaneidade, o Brasil precisa tratar estrategicamente quatro temas: 
. Atenção aos interesses nacionais nas iniciativas rumo a um mundo descarbonizado e da proteção da natureza;
. Promoção do desenvolvimento da Amazônia, assegurando a proteção da floresta e a segurança 
climática do planeta;
. Ascensão de fronteiras tecnológicas para mitigar as desigualdades na Amazônia, no Brasil e entre os países;
. Emergência de uma nova cidadania na e da Amazônia e no e do Brasil no contexto das eras digital e climática. 
O futuro do Brasil passa (também) pela Amazônia. As decisões certas, de mudanças dos rumos atu-

ais, precisam ser tomadas hoje e adotadas na década de 2020-2030. A sua natureza não pode ser subs-
tituída. O futuro está no que está de pé e precisa continuar de pé: floresta, biodiversidade, natureza, 
povos tradicionais e diversidade étnico-cultural da nossa sociedade. 

Desenvolver uma visão coerente e uma estratégia que permitam uma abordagem unificada por meio dos 
desafios de desenvolvimento da Amazônia sugere ser tema central no debate público do Brasil. Além das 
realidades nacional e subnacional, a perspectiva internacional requer que essa visão promova um robusto 
adensamento em torno dos eixos dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS).

É essencial, ainda, ter melhor compreensão e domínio da progressiva influência dos temas ambien-
tal e climático no debate multilateral internacional. Não só quanto ao conteúdo, esses temas impri-
mem novas dinâmicas à cooperação, fortemente influenciada pelos novos papéis conferidos aos ato-
res não-estatais, notadamente o setor privado, as ONGs e a ciência. Aos Estados, além do papel reativo, 
caberá navegar sob os pressupostos da corresponsabilidade e do coprotagonismo. 

Assim sendo, a cooperação internacional em desenvolvimento e meio ambiente para a Amazônia 
requer inovações em política externa e repactuação regional com os países amazônidas, com espaços 
políticos bem definidos para o exercício de uma diplomacia especializada e dedicada. Não se faz isso 
de maneira robusta sem visão nacional e ambição política condutoras de políticas públicas que expres-
sem, com objetividade, o papel da Amazônia nesse realinhamento do país com a contemporaneidade. 

A legitimidade política desses novos processos de construção do Brasil contemporâneo requer mais 
do que o engajamento da nossa sociedade. Demanda o comprometimento de cidadania e de responsa-
bilidade comum em que o exercício do cuidar e do proteger revela os rumos de uma soberania verde, 
muito além dos territórios, orientada por valores e pela democracia. Demanda novos arranjos sociais 
e de inclusão política, indo além dos arranjos definidos pela jovem democracia na Nova República.
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